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1. Apresentação 

Trata-se de relatório, elaborado pelo Estado de Minas Gerais em atenção ao despacho 
exarado pelo Desembargador Federal Sr. Edilson Vitorelli Diniz Lima, com a finalidade 
de apresentar, à 1ª Coordenadoria Regional de Demandas Estruturais e Cooperação do 
Tribunal Regional da 6ª Região, as ações executadas, coordenadas e/ou monitoradas 
pelo Estado de Minas Gerais, pactuadas no Acordo de Repactuação do Rio Doce 
(“Acordo”), durante o período de 15 março de 2025 a 15 maio de 2025.  

Este relatório contempla, de forma estruturada, os avanços obtidos, os desafios 
enfrentados e as medidas corretivas adotadas, além de apresentar dados e evidências 
que atestam o comprometimento institucional com a celeridade, eficiência e 
transparência na execução do Acordo.  

 Da reestruturação administrativa do Poder Executivo 



A Lei nº 25.235, de 08/05/2025 instituiu o Sistema de Infraestrutura de Transportes do 
Estado de Minas Gerais, e criou a Agência Reguladora de Transportes do Estado de 
Minas Gerais. Em seu Art.80 alterou o Art.40 da Lei nº 24.313, de 28/04/2023 que 
estabelece a estrutura orgânica do Poder Executivo do Estado, que passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 40 - Compõem a estrutura básica da Seplag, além do previsto nos incisos I a 
V do § 1º do art. 13:e) a Superintendência Central de Reparação do Rio Doce, com 
três unidades a ela subordinadas;(Alínea acrescentada pelo art. 80 da Lei nº 
25.235, de 8/5/2025.) 

Atualmente, encontra-se em fase final de conclusão, para posterior publicação, o 
Decreto que vai regulamentar as novas competências da Superintendência. 

Quanto às tratativas para ampliação do quadro de pessoal, ressalta-se que o processo 
de contratação de mão de obra especializada para atuação nos órgãos e entidades 
envolvidos no Acordo avançou significativamente no período. O objetivo da iniciativa é 
conferir maior eficiência e celeridade à execução dos projetos e à execução 
orçamentária prevista no Acordo, mediante o fortalecimento da capacidade operacional 
dos órgãos anuentes. Espera-se, com isso, ampliar a efetividade das ações de 
recuperação e preservação das áreas atingidas, contribuindo de forma decisiva para o 
cumprimento das metas e cronogramas pactuados. 

Referente às ações de estruturação institucional, encontra-se em tramitação o 
processo administrativo para criação do Conselho Superior do Acordo de Reparação do 
Rio Doce, por meio de Decreto do Governador do Estado de Minas Gerais. A proposta 
prevê a formalização de uma instância colegiada, com caráter deliberativo e estratégico, 
responsável pelo direcionamento da execução do Acordo Judicial, promovendo a 
integração entre os órgãos estaduais e a priorização das ações de reparação. 

A proposta é que o Conselho seja composto pelas seguintes autoridades: 

I – Governador do Estado de Minas Gerais; 

II – Vice-Governador; 

III – Secretário-Geral; 

IV – Secretário de Estado de Governo; 

V – Secretário de Estado de Planejamento e Gestão; 

VI – Secretário de Estado da Casa Civil. 



A medida reforça o compromisso do Estado com a governança qualificada, a 
transparência e a efetividade na condução das ações reparatórias previstas no Acordo. 

 

2. Comitê Estadual de Minas Gerais (CEMG) - Monitoramento das obrigações 
de fazer 

O Comitê Estadual de Minas Gerais segue realizando reuniões de monitoramento e 
acompanhamento do Anexo 01 (Mariana e Reassentamento), Anexo 11 (Infraestrutura 
Impactada), Anexo 16 (Plano de Recuperação Ambiental) e Anexo 19 (Transição). 

Além das reuniões entre membros do CEMG e representantes das Empresas, destacam-
se as reuniões com o Município de Mariana para tratativas exclusivas ao Anexo 01 
(Mariana e Reassentamento) e visitas técnicas aos territórios de Bento Rodrigues e 
Paracatu para escuta dos atingidos. 

Entre as principais entregas, destacam-se: 

- 02 Reuniões do Comitê Estadual de MG; 
- 02 Ofícios Conjuntos de Deliberações do Comitê Estadual de MG; 
- 02 Reunião com o Poder Executivo do município de Mariana para discutir as 

obrigações do Município referentes ao Anexo 01; 
- 02 Reuniões em Mariana com a participação das Comissões dos atingidos 

para discutir temas do Anexo 01; 
- Conclusão da proposta das planilhas de detalhamento do Anexo 19 – 

Transição para acompanhamento da execução do anexo, em acordo com a 
Samarco, a ser validada pelo Comitê Estadual de Minas Gerais; 

- Participação de caravanas no interior junto às equipes do Governo Federal – 
passando por Mariana e Governador Valadares. 

- Finalização da elaboração do contrato a ser firmado entre a Samarco e as 
auditoria selecionadas para fiscalização das obrigações de fazer ambientais 
e socioeconômicas; 

- Seleção da empresa de auditoria que realizará a fiscalização das obrigações 
de fazer previstas no Anexo 1 – Mariana e Reassentamentos; 

- Definição do formato de acompanhamento das obrigações contidas no Anexo 
11 – Infraestrutura impactada; 

- Visita in loco da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável no teste de tratabilidade da água para abastecimento de Itueta; 

 



3. Ações realizadas pelo Poder Executivo do Estado de Minas Gerais - 
Obrigações de Pagar 

 

 Anexo 8 - Saúde 

 

 Representação estadual pela Secretaria de Estado de Saúde em 04 reuniões 
das instâncias colegiadas previstas no Anexo 8, para discussão e 
alinhamento do Programa Especial de Saúde do Rio Doce; 

 

 Anexo 9 – Saneamento Básico 

 

 Formalização do Comitê Orientador de Saneamento de Minas Gerais, 
instância de governança prevista no Acordo de composição conjunta entre 
União e Estado de Minas Gerais; 

 Aprovação do Regimento Interno do Comitê Orientador; 
 Elaboração e apresentação de propostas pelo Sisema ao Comitê quanto a 

priorização na aplicação do recurso do Anexo e regionalização para 
modelagem das concessões/PPP; 

 Apresentação ao Comitê Orientador pelo BDMG de proposta para gestão 
financeira do recurso e articulação entre os membros para assinatura do 
Termo de Compromisso que regerá a atuação do banco quanto a gestão 
financeira do recurso; 

 

 Anexo 10 – Pesca 

 

 Finalização da elaboração conjunta entre os estados de Minas Gerais, 
Espírito Santo e União, sob coordenação desta, do detalhamento do 
regramento do Propesca; 

 Publicação da Portaria IEF nº 31 de 29 de abril e 2025, que dispõe sobre o 
ordenamento pesqueiro da bacia hidrográfica do rio Doce, em cumprimento 
ao prazo previsto de 180 dias previsto no Acordo. 

 

 Anexo 21 - Comunicação e Transparência 



 

 Adaptação de página do Portal da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão para divulgação temporária da execução do Acordo por parte do 
Poder Executivo de Minas Gerais foi iniciada, enquanto é desenvolvido o 
Portal Único do Acordo; 

 O Estado tem divulgado as ações que vêm sendo executadas no âmbito do 
Acordo em meios eletrônicos: 

https://www.mg.gov.br/planejamento/tags/mariana 

https://www.instagram.com/seplagmg?igsh=cHZsNnBrMDFjb3g0 

 

 Anexo 12 – Iniciativas Estaduais: projetos obrigatórios (Listas 1 e 2) 

 

 Em andamento o detalhamento técnico junto aos órgãos das iniciativas 
estaduais socioambientais e socioeconômicas, bem como da iniciativa de 
Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social do Anexo 7. 

 

 Anexo 12 – Iniciativas Estaduais: projetos compensatórios (Lista 03) 

 

 Aprovação de recursos para obras rodoviárias - valor total de R$ 391,6 
milhões para o ano de 2025: 

_     Acompanhamento de execução  

 Valores empenhados - R$ 48.707.333,24 para conservação 
de estradas (Unidades regionais de Guanhães, Coronel 
Fabriciano, Itabira, Governador Valadares, Manhumirim, 
Ponte Nova). 

 

 Anexo 13 – Cooperação Interfederativa de Infraestrutura de Mobilidade 

 

 Publicação do edital de concessão do lote Via Liberdade, em 28 de março de 
2025, contemplando a duplicação da BR-356 e melhorias em trechos das MG-
262 e MG-329, com investimentos totais de R$ 6 bilhões, dos quais 
aproximadamente R$ 2 bilhões são provenientes do Novo Acordo de Mariana. 



 

 Anexo 18 – Resposta a Enchentes e Recuperação Ambiental e Produtiva 
das Margens do Rio Doce 

 

 Foi assinado, em 31 de março de 2025, o contrato entre o Estado de Minas 
Gerais, por meio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) 
e da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA), 
e o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), que estabelece o 
banco como mandatário do Estado para receber, guardar e gerir 
financeiramente os R$ 750.000.000,00 referentes ao fundo de perpetuidade 
do Anexo 18 

 Atualmente, está em fase de construção o modelo de execução dos recursos 
destinados às ações imediatas previstas no Anexo (R$ 250.000.000,00), bem 
como dos rendimentos provenientes do fundo de perpetuidade 

 

O Relatório reafirma o compromisso do Estado com a reparação dos danos causados 
pelo desastre, buscando garantir a execução eficaz dos recursos e a melhoria das 
condições das áreas e comunidades atingidas. 

   
 

 
 

Thaís Cristina Lopes de Araújo Vilas Boas   

Superintendente Central de Reparação do Rio Doce 


